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TERMO DE REFERÊNCIA

1,             D0 0BJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃ0:
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1.2  DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Justifica-se as eventuais aquisições dos  itens do objeto deste termo em face da extrema vulnerabilidade de
muitos  nos  nossos  munícipes  sobretudo  quanto  à  moradia  digna,  o  que  ainda  pode  gerar  consequências
graves  até  mesmo  à  saúde  quando  não  se tem  um  local  dignamente  amplo,  limpo  e  que traga  proteção  à
família.  Ante  a  essa  carência,  a  Secretaria  de  Assistência  Social  e  Trabalho  resolve  adquirir  materiais  de
construção  para  doar às famílias  carentes  pré-selecionadas  por critérios socioeconômicos  estipulados  pelo
dados dos programas, cadastros e sistemas do Governo Federal.
0 objeto ora discriminado está definido de forma clara e objetiva em todas as especificações e quantitativos,
por meio de  padrão  usual de mercado.  É considerado objeto utilizado de forma ampla,  rotineira e constante
no mercado nacional por Órgãos públjcos e prívados para satisfação de suas necessidades nas mais diversas
áreas de atuação.  Portanto,  são considerado serviços comuns,  na forma que dispõe o parágrafo único do art.
i°  da  Lei  n°  10.520/2002.

2.             CRITÉRIO ADOTADO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, FORMA "ELETRÔNICA"
2.1.         Por ser realizado totalmente online,  o pregão eletrônico permite uma grande economia logística.  lsso
acontece  porque  não  há  necessidades  de  despender  recursos  para  deslocamento  -  seja  pagamento  de
passagens  aéreas ou  rodoviárias ou  mesmo combustível -nem  com  serviços de  hospedagem,  traslados e
alimentação. Afinal, não existe necessidade de que alguém da empresa víaje para acompanhar os processos,
independentemente da região -economia essa que se traduz no preço final.  Por ser feito via  internet,  acaba
facilitando   a   panicipação   de   empresas   de   qualquer   localidade   e   como   permite   que   os   preços   sejam
rebaixados durante o processo,  aumenta a competitividade.

3.             ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  E QUANTITATIVOS:
3.1.        As especificações técnicas e quantitativos encontram-se no Anexo a este Termo de Referência.

4.     DA PROPOSTA DE PREçOS E ENTREGA.
4.1.         Na  proposta  de  preços  deverá  constar  discriminação  detalhada  do  produto,  marca,  a  quantidade
solicitada com valor unitário e total,  em  moeda nacional,  em  algarismo e por extenso, já considerando todas
as  despesas,  tributos,  fretes,  transpones  e demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os
produtos,  mesmo que não estejam registrados nestes documentos;
4.2.        A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito de
fabricação  ou  de embalagem,  sob  pena  de  constatado  alguma  imperfeição,  ter os  produtos  devolvidos  e  a
empresa submetida às penalidades da  Lei 8.666/93 e alterações posteriores;
4.3.        A entrega deverá serem até 02 (dois) dias úteis a contardo recebimento da requisição formalizada
por setor competente;
4.4.         A  entrega  deverá  ser feita  nos  horários  de  expediente:  das  07:00  às  11:00  ou  das  13:00  às  17:00
horas,  sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita;
4.5.         Os  informativos utilizados  para comprovar as especificações do bem,  estejam  impressos em  idioma
diverso do nacional,  deverão ser apresentados com tradução para o português.

5.     DO  PAGAMENTO
5.1           0   pagamento   será   realizado   ao   fornecedor,   quando   solicitado  a   aquisição   pelo   MUNICÍPIO,
segundo a autorização de entrega expedidas, de conformidade com a nota fiscal devidamente atestada pelo
Gestor  da  despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,  estaduais  e  Municipais,  todas  atualizadas,
observadas a condições da proposta e os preços.
5.2          Por ocasião da execução da entrega o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva  Nota  Fiscal.  A  Fatura  e  Nota  Fiscal  deverão  ser  emitidas  em  nome da  Prefeitura  Municipal  de
lpueiras  -Ce,  com  endereço  no  Parque  da  Cidade  José  Costa  Matos,  N°  1,  Centro  -lpueiras-CE,  CEP
62.230-000.
5.3          0  MUNICIPIo efetuará o  pagamento em  até 30  (trinta)  dias,  através de crédito em  conta corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as disposições editalícias.
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5.4          Caso for constatada  alguma  irregularidade  na  nota fiscal,  esta será devolvida  ao
as  necessárias  correções,  com  as  informações  que  motivaram  sua  rejeição.  contando-
pagamento da data da sua reapresentação.

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

cedor,  para

5.5         Por  ocasião  do  pagamento,  será  ef.etuada  consulta  "ON-LINE"  às  cekidões  apresêqgã+gãÉjgã=
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5.6          Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a coNTRATADA será comunicada
por escrito para que regularize sua situação,  no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-Ihe facultada a
apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
5.7          Nenhum  pagamento  isentará  o  FORNECEDOR  das  suas  responsabilidades  e  obrigações,  nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
5.8          Na    hipótese    de    sobrevirem    fatos    imprevisíveis,    ou    previsíveis,    porém    de    consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,  mediante
procedimento  administrativo  onde   reste  demonstrada  tal   situação,   e  antes   de   recebida  a  ordem   de
fornecimento,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  Admjnistração  para  a  justa  remuneração  do  fornecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômíco-financeiro  inicial  do  contrato,   na  foma  do  artigo  65,   11,  ``d"  da  Lei
Federal n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

6.     DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta:
6,1           Fornecer  o  objeto  licitado  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de  acordo  com  o
especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas que regulem a entrega,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou
condição aqui estabelecida;
6.2          Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os jmpostos, taxas e quaisquerônus de origem
Federal,  estadual e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais ou  extrajudiciais,  sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com  relação a terceiros,  em decorrência do fornecimento;
6.3          Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em  parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
6.4          Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução da entrega,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.5          lndicar preposto, aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões
e  providências  que ultrapassarem  a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

:i:nderppr,e.snt:armo:ne,::'âree:'mc:nmt:sdqau,ecf,:rnecTas:àci#ga:cp,ej?oTTmN:g,lap,àohecnu,Jeaserepcà:me:ggi:.s,sdeeo:#qTe:
anormalidade que verificar quando da execução do oontrato;
6.7           Dispor-se a  toda  e qualquer fiscalização do  MUNICÍPIO,  no tocante à  aquisição do  material,  assim
como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
6.8          Prover todos os  meios  necessários  à garantia da  plena operacionalidade do fornecimento,  inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
6.9          Respeitar   e   fazer   cumprir   a    legislação   de   segurança    no   trabalho,    previstas    nas    normas
regulamentadoras pertinentes;

ãà'coumeT,:::e:,sâ:3,£Êa!â::s,g:n',:làso::i:mc:rT,E'i:tod:saLs:,l:;:isigá':sMo5rNe,€rpa,18:udeeràaudeo;:lnni:rTa,:õme:;
conhecimento ou ter acesso,  ou que venham  a ser confiados,  sejam  relacionados ou não com  a aquisição,
objeto deste Termo;
6.11        Manter,  durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Edital  relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  termos  do  Art.  55,  Inciso  Xlll,  da  Lei  n°
8.666/93,  que será observado,  quando dos pagamentos à CONTRATADA.

á. MBâic?pig'.G,?,gg_:esaDo Co"TRATA"TE                  W
7.1   Solicitar a entrega do objeto à contratada através de Nota de  Empenho ou outro instrumento hábil.
7.2  Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das  obrigações  do

objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
7.3  Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente,  podendo,  em decorrência,

solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
7.4  Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da entrega do objeto contratual.
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7.5  Efetuar o pagamento à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
7.6  Aplicar as penalidades previstas em  lei e neste instrumento.

8.     DOTIPO
8.1. 0 Tipo de   Disputa que será adotado é o de Menor Preço Por ltem.

9.     DA SUBCONTRATAÇÃ0
9.1. É vedada a subcontratação do objeto desta contratação.

10.  DA FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL
10.1.       0  presente  certame  licitatório  será  regido  pelo  Decreto  10.024/19,  pela  Lei  Federal  n°.10.520,  de
17/07/2002,  com  aplicação  subsidiária  da  Lei  Federal  n°.   8.666/93  e  suas  alterações,  além  das  demais
disposições  legais aplicáveis.

11.  DAS  PENALIDADES
11.1.      Na hipótese de descumprimento, por parte da contratada, de qualquerdas obrigações definidas neste
instrumento,  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções
prevjstas na  Lei n° 8.666/93,  alterada e consolidada,  as seguintes penas:
11.2.      Se a contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantivera proposta, falhar ou
fraudar  na  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,   ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de lpueiras e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
de IPUEIRAS pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações  legais:

1.          multa de até 20%  (vinte por cento)  sobre o valor total da aquisição:
11.            apresentar documentação falsa exigida;

111.             não  manter a  proposta;
lv.           fraudar na execuçáo do contrato;
V.            comportar-se de modo inidôneo;

11.3.      multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do  valor  da  aquisição,  por  dia  de  atraso  na  entrega  de
qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da autorização de fornecimento no endereço oonstante do
cadastro,  até o limite de  13% (treze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30(trinta) dias;
11.4.       multa  moratória de 20%  (vinte  por cento)  sobre o  valor do  pedido,  na  hipótese de atraso superior a
30  (trinta) dias  no fornecimento do  bem  requisitado;
11.5.      Na  hipótese de ato ilícito,  outras ocorrências que possam  acarretar transtornos ao desenvoMmento
do fornecimento, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou
descumprimento  por  parte  do licitante de qualquer das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  no contrato
ou  em  outros  documentos que o complementem,  não abrangidas  nos sub  itens anteriores,  serão aplicadas,
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolídada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:
a)             Advertência;
b)             Multa de  l%  (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
c)             O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cjnco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
d)            Se o valor da multa não for pago, depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizer jus.
e)             Em  caso de inexistência ou  insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administratjvamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
f)             As panes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei  Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
g)            A auséncia da entrega não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo nào cumprimento das obrigações estabelecidas
neste contrato.

12.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1.      Por se tratar de pregão para Registro de preços, não há necessidade de se constar as Dotações.

13.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                                               \®/
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financeira,  sem  prévia e expressa autorização do MUNICIPIO.
13.2       0 CONTRATANTE se reserva o direito defazer uso de qualquerdas prerrogativas di
58 da Lei n.° 8.666/93,  alterada e consolidada,
13.3       A  inadimplência  do  fornecedor  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
transfere ao MUNICIPIO a responsabilidade por seu pagamento,  nem  poderá onerar o objeto
restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
13.4       0 Contratado,  na execução do objeto,  sem  prejuízo das  responsabilidades contratuais e legais,  não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
13.5       0s casosomissos, assim como as dúvidas, serão resoMdos com base na Lei  Federal n.° 10.520/02,
subsidiariamente a lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo com as demais normas
jurídicas em  vigor.

14,  DO FOR0
0 foro da Comarca de lpueiras é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,
em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da  Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

15.  DOS ANEXOS DESTE TERM0 DE REFERÊNCIA
-DESCRlçÃO E QUANTITATIVOS DOS ITENS;

lpueiras-CE, 22 de Agosto de 2022.

ASCONCELOS
ÊNCIA SOCIAL E TRABALHO

VALDIRENE  MOU
ORD.  DE DESPESA DA SECRETARIA
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS

lTEM DESCRIÇAO MARCA QUANT. UNIDADE

1 E+05 CIMENTO  SACO COM  50KG 2250.000 SACO

Especificação .  CIMENTO SACO COM 50KG

1 E+05 CIMENTO  SACO COM  50KG  -COTA  RESERVADA 750,000 SACO

Especificação  .  CIMENTO SACO COM  50KG
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ANEXO  11 -ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRAS

ATA DE  REGISTRO DE PREÇOS
N.O   ..

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de com sede no(a)
...,  na cidade de ......,  inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o n° ....,,  neste ato representado(a)  pelo(a)  ......  (cargo e

háme),  nomeado(a)  p'e,a    portaria  no  ......  de  .....  de  ......  de  2oo ...,  pub,icada  no  .......  de  .1.-de  .......  de  ....

portador  da  matrícula  funcional  n°  .....,,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de
pregão,  na forma  eietrônica,  para  REé.i.S+.à.ó. DE  PREÇoS  n°  ....... /2o ...,  pubiicada  no  „ ....  de  ..... / ..... /2o .....
processo administrativo n.° .....,  RESOLVE registrar os preços da(s)   empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a àiássificação por eia(s) aicançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo
as  condições  previstas  no  edital,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  n°  8.666,  de  21  de
junho de  1993 e  suas alterações,  no Decreto  n.° 7.892,  de 23 de janeiro de 2013,  do  Decreto n°  10.024,  de
20 de setembro de 2019 e em  conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

!!#fiÊ,:Çig:E:S|tiEVA*a.ANF&f:is|,!::â:?T:::!sÇ|ÃsgE:DâE:fpA5R:S:T:R:BA#!!isâT:G:#U:,:A:ÃfETE!E"Ê'Êu:LX:
DO   MUNICÍPIO   DE   IPUEIRAS-CE,   conforme  Termo   de   Referência,   anexo   1   do   edital   de   Pregão   n°

..... /20 ...,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

2. DOS PREçOS,  ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS
2.1.  0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor(es)  e  as  demais  condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

lTEM
Forn ecedor (razão social, CNPJ/MF endereço, contatos,representante)

X Especificação
Marca(seexigida  noedital) Modelo(seexigido  noedital)

Unjdade Quantidade Valor Un
Prazo garantiaouvalidade

®
3. ORGÃ0(S) GERENCIADOR E   PARTICIPANTE(S)
3.1.  0 Órgão gerenciador será o „ .... (nome do Órgão) ....
3.2.  São Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item  no Orgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  A ata de  registro de  preços,  durante  sua validade,  poderá  ser utilizada  por qualquer Órgão ou  entidade
da  administração  pública  que  não  tenha  participado  do  certame  licitatório,   mediante  anuência  do  órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respejtadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas  na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do Órgão gerenciador de que trata o subitem  anterior,  salvo para adesões feitas
por Órgãos ou entidades de outras esferas federativas,  fica condicionada à realização de estudo,  pelos
Órgãos  e  pelas  entidades  que  não  participaram  do  registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a viabilidade e  a  economicidade  para a  administração  pública  quando da  utilização da  ata
de registro de preços.

4.2.   Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de   Registro  de  Preços,  observadas  as  condições   nela
estabelecidas,  optar pela aceitação ou não do fornecimento,  desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o Órgão gerenciador e Órgãos participantes.

.`:..,;`.
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4.3.  As aquisições  ou  contratações adicionais  a que se  refere este  item  não  poderão exc
entidade,  a 50%  (cinquenta  por cento) dos quantitativos dos itens do  instrumento convoca
na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4.  As  adesões  à  ata  de  registro  de  preços  são  limitadas,  na totalidade,  ao dobro do qua

E ]m E|H£EEEnEE   E

item  registrado na  ata de  registro de  preços  para o órgão gerenciador e Órgãos  participantes,
do número de Órgãos não pafticipantes que eventualmente aderirem.

®

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgáo gerenciador somente autorizará a adesão
caso  o  valor  da  contratação  pretendida  pelo  aderente,   somado  aos  valores  das  contratações  já
previstas  para  o  Órgão  gerenciador  e  participantes  ou  já  destinadas  à  aderentes  anteriores,   não
ultrapasse o  limite de  R$ 80.000,00  (oitenta mil  reais)  (Acórdão TCU  n° 2957/2011  -P).

4.5. Ao Órgão não participante que aderir à ata competem  os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,   observada   a  ampla   defesa  e  o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas  próprias contratações,  informando as ocorrências ao Órgão gerenciador.
4.6.   ApÓs  a  autorização  do  Órgão  gerenciador,   o  Órgão  não  participante  deverá  efetivar  a  contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de  Preços.

4.6.1.  Caberá ao Órgão gerenciador autorizar,  excepcional e justificadamente,  a  prorrogação do  prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicjtada pelo Órgão
não  participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a panir da sua assinatura, não podendo
ser prorrogada.

6.  REVISÃO  E CANCELAMENTO
6.1.  A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não  superiores  a  180
(cento e oitenta) dias,  a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.  Os preços  registrados  poderão ser revistos  em  decorrência de eventual  redução dos  preços  praticados
no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração  promover  as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a  Administração  convocará  o(s)   fornecedor(es)   para   negociar(em)   a   redução  dos   preços   aos  valores
praticados pelo mercado.
6.4.   0  fornecedor  que  não  aceitar  reduzir  seu   preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será  liberado  do
compromisso assumido,  sem aplicação de penalidade.

6.4.1.  A  ordem  de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir seus  preços  aos  valores  de
mercado observará a classificação original.

6.5.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:

6.5.1.  Ljberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2.  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.  Não  havendo êxito  nas  negociações,  o  Órgão gerencjador deverá  proceder à  revogação  desta  ata  de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.  0 registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2.   Não   retirar   a   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente   no   prazo   estabelecido   pela
Administração,  sem justificativa aceitável;
6.7.3.   Náo  aceitar  reduzir  o  seu   preço   registrado,   na   hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou
6.7.4.   Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administrativo,
alcançando o Órgão gerenciador e Órgão(s)  participante(s).

6.8.  0  cancelamento de registros  nas  hipóteses  previstas nos itens 6.7.1,  6.7.2  e 6.7.4 será formalizado  por
despacho do Órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.  0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,  devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.  Por razão de interesse público;  ou
6.9.2. A pedido do fornecedor.
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7.  DAS  PENALIDADES
7.1.  0 descumprimento da Ata de  Registro de  Preços ensejará aplicaçào das  penalidades
Edital.

7.2.  É da competência do Órgão gerenciador a

ç,8-
stabelecidas  no

aplicação das penalidades decorrentes do descu
pactuado  nesta ata de  registro de  preço (art.  5°,  inciso X,  do  Decreto  n°  7.892/2013),  exceto nas  h
em  que o descumprimento disser respeito às contratações dos Órgãos  panicipantes,  caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da  penalidade (an. 6°,  Parágrafo único,  do Decreto n° 7.892/2013).
7.3.  0 Órgáo participante deverá comunicar ao Órgão gerenciador qualquer das ocorrências  previstas no ah.
20  do  Decreto  n°  7.892/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para  cancelamento  do
regjstro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1.  As  condições  gerais  do  fornecimento,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrigações  da  Administração   e  do  fornecedor   registrado,   penalidades  e   demais  condições   do   ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2.   É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de  preços,   inclusive  o
acréscimo de que trata o §  1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666/93,  nos termos do aft.12, §1° do Decreto n° 7892/13.
8.3.  No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, sÓ será admitida a contrataçáo dos itens nas
seguintes hipóteses.

8.3.1.   Contratação  da  totalidade  dos   itens  de  grupo,   respeitadas  as   proporções  de  quantitativos
definidos no cename;  ou
8.3.2.  contratação de  item  isolado  para  o  qual o  preço  unitário  adjudicado ao vencedor seja o  menor
preço válido ofertado para o mesmo item  na fase de lances

8.4. A ata de  realização da sessão pública do pregão,  contendo a relação dos ljcitantes que aceitarem  cotar
os  bens  ou  serviços  com  preços  iguais  ao  do  licitante vencedor do  cehame,  será  anexada  a  esta Ata  de
Registro de Preços,  nos termos do art.11,  §4° do Decreto n. 7.892,  de 2014.

Para firmeza e validade do  pactuado,  a  presente Ata foi  lavrada em  03  (três) vias de  igual  teor,  que,  depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais Órgãos panicipantes
(se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s)  legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO 111 -MODELOS DE  DECLARAçÕES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso Xxxlll do art. 7°, da Con§tituição Fodoral

(NOMINA  E  QUALIFICA  0  LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de  direito,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório  No junto ao  Município de  lpueiras,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na Lei  n° 9.854,
de 27/10/1999,  publicada no DOU de 28/10/1999,  e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de
18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (deze§seis)  anos  em  trabalho  algum,
salvo na condição de aprendiz,  a partir de  14 (quatorze) anos.

Pelo que,  por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

......   (CE) ,.....   de   ............   de   ......

DECLARANTE

Declaração de inexistência de fato supervenionto impeditivo da habilitação

(NOMINA  E  QUALIFICA  0  LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de  direito,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório  No junto ao  Município de  lpueiras,  Estado do  Ceará,  sob  as  penalidades cabíveis,  que  inexiste  qualquer fato
superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no  presente  certame  licitatório,  bem  assim  que  ficamos  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,   nos termos do art.32,  §2°, da  Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....   (CE) ,.....   de   ............   de   .,....

DECLARANTE

Declaração negativa de emprego do servidor do município

NOMINA  E  QUALIFICA  0  LICITANTE),  DECLARA,  para  os  devidos  fins  de  direito,  especialmente  para  fins  de  prova em  processo
licitatórjo  No )unto ao  Município de  lpueiras,  Estado do Ceará,  sob as  penalidades cabiveis que  não lntegra,  no corpo
social,  nem  no  quadro  funcional  ®mpregado  público,  ou  membro  comissionado  de  Órgão  direto  ou  indireto  da  administração
municipal  na qual concorremos ao processo em epígrafe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....   (CE) ,.....   de   „ ..........   de   ......

DECLARANTE

Parq. da aclade José Costa Matos, Oi  -Centro |  ipijeiras ~ Ceerá
CNPJ.  07.680`846/0001-69  -lE` 06`920196-0

•t,...:\

(88)  3685.1879
www`ipueiras.ce.gov.br



TF¥q+E¥Effi
r`8sce   um   novo   leíT`po -,

Declaração cabíveis que tem conhecimento de todos os parâmetros e elemento§ do serviço a §®r o

NOMINA  E  QUALIFICA 0 LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito,  especialmente para fins de prova em processo

licitatório  No junto ao Municipio de  lpueiras,  Estado do Ceará,  sob as penalidades cabíveis que tem conhecimento de
todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital,  conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

Pelo que,  por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....    (CE) ,.....   de   ...........,   de   .....

DECLARANTE

Declaração de integral concordância com os tormos deste edital ® seus anexos

NOMINA  E  QUALIFICA  0  LICITANTE),  DECLARA,  para  os  devidos fins  de  direito,  especialmente  para fins de prova  em  processo

licitatório  No junto ao Município de  lpueiras,  Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis que concorda integralmente
com os termo§ deste edital e seus anexos;

DECLARANTE

Declaração de microempresa, de empresa de poqueno porlo, conforme Lei Complementaí 123/2006

(NOMINA  E  QUALIFICA  0  LICITANTE),  DECLARA,  para  os devidos fins de  direito,  especialmente  para fins  de prova  em  processo
lic'itatório  No junto  ao  Municipio  de  lpueiras,  Estado  do  Ceará,  sob  as  penalidades  cabíveis  que  é  microempresa  ou
empresa de pequeno pone, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n°.123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
cujo  termos  declaro conhecer na  integra,  e  está  apta,  portanto,  a  exercer o  direito  de  preferência como critério  de desempate  no
certame em epígrafe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....   (CE) ,.....   de   .......... „   de   „ ....

DECLARANTE
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ANEXO  IV . TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO  DE CONTRAT0 DE COMPFU N° ........ / ...., QUE
FAZEM

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  IPUEIRAS,  através  da  Secretaria  de
na cidade de

sob o no

®

ENTRE                                         SI
E A EMPRESA

..„  do  municípjo   com  sede
;.É.àtado ..„  jnscrjtota,  no cNpj

neste ato representado(a)  pelo(a)  ......... (cargo e nome),  nomeado(a)
pela   Portaria   n°   ...„.,   de   ...„   de   ..„                   ...   de  20.„   doravante  denominada   CONTRATANTE,   e  o(a)

inscrito(a)  no cNPJ/MF  sob o  n°  ......,  sediado(a)  na
em                 . ,  poria.d.or(a#avcaaniee,r£eds:g,ndaedn?Ídac£Nni¥TADA'. ,n:;tpeed:dt: pre::r:oS)e|.tada   p:.':(:)c ÊE (:!

tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  n° e  em  observância  às
disposições  da  Lei  n°  8.666,  de  21  de junho de  1993,  da  Lei  n°  10.520,  de  17  de julho de  2066  e  na  Lei  n°
8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto
n° 7.892,  de 23 de janeiro de 2013,  resolvem  celebrar o presente Termo de Contrato,  decorrente do Pregão
n°  ........ /20 ....,  sob  a  sistemática  de  Sistema  de  Registro  de  Preços  n°   ...... /20.,.]    mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO
1.1.               0               objeto               do               presente Termo              de              Contrato              é              o

conforme        especjficações        e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,  anexo do Edital.
1.2.   Este  Termo  de   Contrato  vincula-se  ao   Edital  do   Pregão,   identificado   no   preâmbulo  e  à   proposta
vencedora,  independentemente de transcrição.
1.3.  Discriminação do objeto:

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

lTEM
UNIDADE QUANTIDAD VALORDESCRIÇAO/ lDENTIFICAÇAO

ESPECIFICAÇÃO CATMAT DE  MEDIDA E

1

2

3

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA
2.1.  0  prazo  de  vigência  deste Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no Termo de  Referência,  com  início  na
data de _/_/_ e encerramento em _/_/_, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da
Lei  n° 8.666,  de  1993.
2.2.  A vigência  do  contrato  poderá  ultrapassar  o  exercícjo financeiro,  desde  que  as  despesas  referentes  à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31  de dezembro, para fins de inscrição em  restos a pagar,
conforme Orientação  Normativa AGU  n°  39,  de  13/12/2011.

CLÁUSULA TERCEIRA -PREçO
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3.1.OvalordopresenteTermodecontratoédeRS..``       ,...  (..„.        .`...).
3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deco
contratual,    inclusive   tributos   e/ou    impostos,   encargos   sociais,   trabalhístas,    previd
comerciais incidentes,  taxa de administração, frete,  seguro e outros necessários
objeto da contratação.

®

CLÁUSULA QUARTA -DOTAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  própria,
prevista  no orçamento da  União,  para o exercício de
Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Pl:

na classificação abaixo:

CLÁUSULA QUINTA -PAGAMENTO
5.1.  0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE
6.1. As  regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas  no Termo de Referência,  anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -GARANTIA DE EXECUÇÃ0
7.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação,  conforme regras constantes do Termo de
Referência.

CLÁUSULA OITAVA -ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,  anexo
ao  Edita'.

CLAÚSULA NONA -FISCALIZAÇÃ0
9.1.  A fiscalização  da  execução do  objeto  será efetuada  pelo  Sr(a). portador(a)  do  CPF

na forma estabelecida no Termo de Referência,  anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA -OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE  E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do  Edital.

®         f+ÍUASsUsLaAnçDÕÉ:'r¥f:r::t'eMSE:Re£e-c:çAã¥Çd:E:n?r:t¥'¥á:Ta#'avsApsrevistas no Temo de Referência, anexo
do  Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -RESCISÃ0
12.1.  0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1.  Por ato  unilateral e escrito da Administração,  nas situações  previstas  nos incisos  1  a Xll  e Xvll  do an.
78 da  Lei  n° 8.666,  de  1993,  e com  as consequências  indicadas  no  art.  80 da  mesma  Lei,  sem  prejuízo da
aplicaçáo das sanções previstas no Termo de Referência,  anexo ao Edital;
12.1.2.amigavelmente,  nos termos do aft. 79,  inciso  11,  da  Lei  n° 8.666,  de  1993.
12.2.  Os  casos  de  rescjsão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à  CONTRATADA  o
direito à  prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art.  77  da  Lei  n° 8.666,  de  1993.
12.4.  0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou  parcialmente cumpridos;
12.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3.  lndenizações e  multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -VEDAçÕES
13.1.  É vedado à  CONTRATADA:
13.1.1.  Caucionar ou  utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
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13.1.2.  lnterromper a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte da  C
salvo nos casos  previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES
14.1.  Eventuais alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da  Lei  n° 8.666,  de
14.2.   A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os   a

TRATANTE,'"'nl:lE,     *q,

®

®

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.3.  As  supressões  resultantes de acordo celebrado entre as  partes  contratantes  poderão exceder o  limite
de 25%  (vinte e cinco por cento)  do valor inicial  atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS.
15.1.  Os  casos  omissos  serão decididos  pela CONTRATANTE,  segundo  as  disposições contidas  na  Lei  n°
8.666, de 1993,  na  Lei n° 10.520, de 2066 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n°  8.078,  de  1990  -Código  de  Defesa  do
Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃ0
16.1.  lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,  por extrato,  no Diário Oficial
do  município ou  meio equivalente,  no prazo previsto na  Lei n° 8.666,  de  1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -FORO
17.1.  É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  lpueiras,  Estado  do  Ceará,  para  dirimir os  litígios  que decorrerem  da
execução deste Termo de  Contrato que  não  possam  ser compostos  pela conciliação,  conforme art.  55,  §2°
da  Lei  n° 8.666/93.

Para firmeza  e validade  do  pactuado,  o  presente Termo de Contrato  foi  lavrado em  duas  02  (duas) vias  de
igual teor, que,  depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lpueiras  -CE ,......  de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

de20.....

TESTEMUNHAS:
1-

2-

P3rq. da Ciclade José Costa MaEos, 01  -Centro |  lpiJeiras -Ceará
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ANEXO V -MODELO DE PROPOSTA

À

Central de Licitações do Município de lpueiras

Ref.:  Pregão  Eletrônico n° 052/22-PE-FMAS

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1.  ldentificação do  licitante:

Razão Social:

CPF/CNPJ  e  lnscrição Estadual:

Endereço com pleto:

Representante Legal  (nome,  nacjonalidade,  estado civil.  profissão,  RG,  CPF,  domicílio):

Telefone,  celular,  fax,  e-mail:

2.  Condições Geraís da Proposta:

A presente proposta é válida por                 (               ) dias,  contados da data de sua emissão.

3.  Formação do Preço

lTEM ESPECIFICAÇÃ0 UNID MARCA QUANT PREÇO UNIT PREÇO TOTAL

1

2

3

Local, data

Assinatura de representante legal
(nome do cargo)

P6rq. da Cidade José Costa Matos, Oi  -Centro |  lpueiras -Ceará
CNPJ.  07  680.846/0001-69   -lE`  06.920196-0
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